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	MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA
UNIDADE AVANÇADA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EM AREMBEPE 
Rua Andreia - nº 01 – Volta do Robalo – Arembepe - CEP 42835-000 - Camaçari Bahia - BA
Tel/Fax: (71) 3624-1691 / 3624-2391 – E-mail: uaaf.tamar@icmbio.gov.br




EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2012

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, torna público por intermédio do pregoeiro, designado pela Portaria nº 001, de 19 de junho de 2012, publicada no D.O.U. n° 118 de 20 de junho de 2012, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo Menor Preço no regime Empreitada por Preço Global, na forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos nº. 3.555 de 08 de agosto de 2000, nº 3.784, de 06 de abril de 2001, n° 5.450/2005, de 31 de maio de 2005, Lei nº 123 de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada e demais diplomas legais pertinentes, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e no Processo nº 02151.000076/2011-06. 

DATA:	19/12/2012
HORÁRIO:	10:00 h (horário de Brasília)
LOCAL:	 http://www.comprasnet.gov.br


	1
	–
	DO OBJETO



1.1 Contratação de serviços topográficos especializados em demarcação e sinalização (medição, confecção de planta e memorial descritivo gerorreferenciados, materialização de vértices, instalação de cercas e placas) no Parque Nacional do Pau Brasil, de acordo com as especificações e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	ANEXO 01
	Termo de referência

	ANEXO 01-A
	Planilha de orçamento estimado

	ANEXO 02
	Modelo para Habilitação técnica

	ANEXO 03
	Proposta comercial

	ANEXO 04
	Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo

	ANEXO 05
	Modelo de declaração de cumprimento do disposto no art. 27, V, da Lei nº 8.666, de 1993)

	ANEXO 06
	Modelo de Declaração de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98)

	ANEXO 07
	Declaração de Elaboração Independente de Proposta (IN 02/2009, 16/09/2009)

	ANEXO 08
	Modelo de Declaração de Vistoria

	ANEXO 09
	Minuta de Contrato



	2
	–
	DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto, que:
2.1.1 atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente ou por Pregoeiro Oficial ou Equipe de Apoio (Servidor), à vista dos originais; 
2.1.2 estejam cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002;
2.1.2.1 as empresas não cadastradas no SICAF deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer unidade cadastradora dos órgãos da Administração Pública, nos termos do Decreto 3.722/2001 e, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002); 
2.1.3 não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, consórcio de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
2.1.4 não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

	3
	–
	DO CREDENCIAMENTO



3.1 O credenciamento dar-se-á pelo recebimento da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), no site http://www.comprasnet.gov.br; 
3.2 Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o Pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica. (Art. 3º, do Decreto nº 5.450/2005); 
3.3 O credenciamento do licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para sua habilitação. (Art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005); 
3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005); 
3.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou o ICMBio promotora da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (Art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005). 

	4
	–
	DO ENVIO DA PROPOSTA



4.1 A licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (Art. 13, Inciso III, do Decreto nº 5.450/2005). 
4.2 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Art. 13, Inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005). 
4.3 Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão encaminhar suas propostas com a descrição do objeto ofertado até a data e hora marcadas para abertura da sessão, ou seja, às 10:00h do dia 19/12/2012, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas (Art.21, do Decreto nº 5.450/2005). 
4.4 A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante (Art. 21, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005). 
4.5 Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005). 
4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no edital (Art. 21, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005). 
4.7 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (Art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005). 
4.8 Concluída a etapa de lances a empresa detentora do menor lance, em cada item, deverá encaminhar sua proposta, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, por intermédio do Sistema Eletrônico, através do link “Anexar”, os originais ou cópia autenticada, via sedex, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do encerramento da etapa de lances, atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados. 
4.9 A Proposta (referida nos subitens 4.3 e 4.8) deverá apresentar as seguintes condições: 
4.9.1 prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
4.9.2 razão social da empresa licitante, endereço completo, telefone, fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta-corrente e o responsável pela proposta, seu telefone, fax e e-mail; 
4.9.3 a qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, nacionalidade e profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (contrato social ou procuração); 
4.9.4 especificação clara e completa, ou seja, detalhamento dos serviços a serem prestados, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo 01 deste Edital; 
4.9.5 planilha de custos com preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo 01 deste Edital. 
4.9.6 relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação, obedecendo sempre a Portaria nº 61, de 15/05/2008; 
4.9.7 devem estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto desta licitação. 
4.9.8 declaração se a licitante é optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. A falta desta informação corresponderá a resposta negativa. O que não implica na desclassificação. 
4.10 Na proposta poderão constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento. 
4.11 Comprovação se a empresa enquadra-se, como microempresa ou empresa de pequeno porte com base na Lei Complementar nº 123/06; 
4.11.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo término inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
4.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
4.13. Havendo discordância entre os preços por extenso e em algarismos prevalecerá o primeiro e havendo incoerência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro; 
4.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 

	5.
	
	DA VISTORIA



5.1. As licitantes interessadas deverão efetuar vistoria nas instalações onde serão realizados os serviços. Deve-se agendar a vistoria previamente junto à administração da unidade, até 02 (dois) dias úteis antes da realização do Pregão, no endereço, telefones e horários constantes no Anexo 08 deste Edital.
5.2. As licitantes interessadas deverão ler atenta e minuciosamente o Termo de Referência, Anexo 01 deste Pregão Eletrônico, verificando todas as necessidades e exigências no fornecimento dos serviços, materiais e equipamentos à unidade contemplada neste instrumento convocatório. Recomenda-se fortemente que a leitura seja realizada antes da realização da vistoria, de forma que, eventuais dúvidas possam ser esclarecidas no contato efetuado em loco, com o representante indicado pela Administração da unidade.
5.3. As licitantes devem colher a assinatura e identificação do servidor que acompanhou e prestou auxílio na vistoria, em documento comprobatório e habilitatório nos termos do constante no Anexo 08 neste Edital.



	6.
	
	DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS



6.1. A partir das 10:00 (horário de Brasília) do dia19/12/2012, e em conformidade com o subitem 4.3 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 05/2012, com a divulgação das Propostas recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450/05, publicado no DOU de 31 de maio de 2005. 

	7.
	
	DA FORMULAÇÃO DOS LANCES



7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. (art. 24, do Decreto nº 5.450/2005). 
7.2. Observado o horário fixado para a formulação de lance e as regras de sua aceitação, a licitante será imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras aceitação dos mesmos. 
7.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.6. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 
7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.9. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
7.9.1. a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
7.10. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
7.11. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 
7.12. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante conforme disposições do edital. 
7.13. Encerrada a etapa de lances, e se a empresa que apresentou o menor preço, não se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver propostas apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno porte, no intervalo de até 5%(cinco por cento) superior à melhor proposta, deverá proceder da forma abaixo: 
7.13.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
7.13.2. não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
7.14. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento imediato da documentação através do Telefone/Fax (071) 3624-2424/3624-1803/3624-2391, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observado o prazo estabelecido em conformidade com o item 4.8. 
7.14.1. os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados no item 11 deste Edital. 

	8.
	
	DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS



8.1  Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

8.1.1 – O Pregoeiro convocará a LICITANTE detentora da proposta classificada em primeiro lugar a apresentar, por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços como também as Planilha de Custos e Formação de Preços, referidas no item 4 deste edital com os valores devidamente adequados, estabelecendo o prazo para envio.
8.1.2 -  O desatendimento do prazo estabelecido pelo Pregoeiro importará na recusa da proposta de preços, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
8.2. Para efeito de julgamento da presente licitação, o critério adotado será o de tipo Menor Preço, no regime Empreitada por Preço Global. Será considerada vencedora, a licitante que apresentar a proposta ou lance de menor preço global para o item em julgamento, obtido por meio da elaboração da planilha presente no modelo de proposta comercial, Anexo 03 deste edital, nos moldes estipulados pelo Termo de Referência que baliza esta contratação e atender aos demais requisitos do presente Edital e seus anexos. 

8.3. O Pregoeiro efetuará o julgamento da Proposta, decidindo sobre aceitação dos preços obtidos. 
8.3.1. o julgamento será realizado pelo preço global, sendo aceita somente duas casas decimais, com o valor unitário exato (sem dízimas).
8.4. Analisada a proposta e a aceitabilidade dos preços, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento da Proposta. 
8.4.1. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
8.5. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 8.2, o pregoeiro poderá negociar com a licitante no próprio sistema, para que seja obtido preço melhor. 

	9.
	
	DO CUMPRIMENTO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO A SER DISPENSADO ÀS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) - Lei Complementar nº. 123/2006.



9.1. Relativamente aos artigos 3º, 42º e 43º, da Lei Complementar nº 123/2006, que tratam do enquadramento e habilitação das ME/EPPs, além da verificação automática junto à Receita Federal do porte da Empresa, refletida no Sistema após o encerramento da fase de lances, o fornecedor, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do Sistema, deverá declarar que atende aos requisitos do artigo 3º para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 
9.2. Ainda no que tange à habilitação, o favorecimento estabelecido nos artigos 42º e 43º, da Lei Complementar nº. 123/2006, permite ao fornecedor, ME/EPP, entregar a documentação com possíveis restrições, as quais deverão ser sanadas no prazo de dois dias úteis, prorrogáveis por mais dois dias quando for o caso. A habilitação é um procedimento do pregoeiro, não implicando em qualquer alteração do Sistema, além da declaração já mencionada. 
9.3. Relativamente ao empate para a modalidade “Pregão” de propostas entre fornecedores de médio e grande porte e ME/EPP, previstos nos artigos 44º e 45º, da Lei Complementar nº 123/2006, o Sistema de Pregão Eletrônico passa a disponibilizar funcionalidade que, após o encerramento da fase de lances, identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME/EPP, e das demais ME/EPPs na ordem de classificação. 
9.4. A proposta de ME/EPPs que se encontrar na faixa até 5% acima da proposta de menor preço estará empatada com a primeira colocada e terá o direito, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, de encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate. 
9.4.1. Para viabilizar o procedimento referido no item 9.4, o Sistema selecionará os itens com tais características, disponibilizando-os automaticamente nas telas do pregoeiro e fornecedor, encaminhando mensagem também automática, por meio do chat, convocando a ME/EPP que se encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de decair do direito concedido. Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
9.4.2. Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em segundo lugar, ou seja, na faixa dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 
9.5. A negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar, quando houver, será sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final dos fornecedores participantes 

10.  DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
10.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental, estipulados nos termos da IN/MPOG/SLTI n° 01/2010, Capítulo III, art° 5° serão exigidos, quando aplicáveis, pela Administração e deverão ser considerados pelas licitantes interessadas no fornecimento de bens, considerando:
10.1.1. Os bens deverão ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
10.1.2. Deverão ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
10.1.3. Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
10.1.4. Os bens não deverão conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS  - Restriction of Certain Hazardous Substances, tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) e éteres difenil-polibromados (PBDEs).

	11
	–
	DA HABILITAÇÃO

11.1 No caso de aceitação da proposta de preços, a LICITANTE deverá encaminhar, por meio de fax para o número (71)3624-2424/2391 ou por Email (uaaf.arembepe@icmbio.gov.br), no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, a documentação de habilitação de que trata o item 11. A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro.
11.1.1 O desatendimento do prazo estabelecido pelo Pregoeiro importará na inabilitação da LICITANTE, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.



11.2 A habilitação da licitante vencedora será realizada mediante aos critérios estabelecidos pela Lei 8.666/93, exigindo-se dos interessados a documentação prevista em seu Art° 27.
11.2.1 Habilitação Técnica
11.2.1.1 Para fins de Habilitação Técnica, será considerada a capacidade da entidade licitante em prestar os serviços e produtos conforme os critérios estabelecidos pelo Termo de Referência, Anexo 01 deste edital, e reproduzidas abaixo:
a) Experiência da Licitante:
A empresa licitante deve apresentar em seu rol de atividades pelo menos uma das listadas a seguir:

· georreferenciamento ;
· cartografia / agrimensura;
· fotogrametria / aerolevantamentos;
· geodésia / topografia
· cadastro (urbano/rural/multifinalitário);
· geoprocessamento / geomática / sensoriamento remoto.

A comprovação será feita por meio de:

11.2.1.1.1. Apresentação de Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com a última alteração, devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de Diretoria em exercício;

11.2.1.1.2. Certificado de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) no qual deve constar, no mínimo, a Razão Social, seu endereço, o número e data de Registro no CREA, as atividades da Empresa e os Responsáveis Técnicos registrados. O Certificado deverá vir acompanhado de prova de que se encontra atualizado.

11.2.1.1.3. Comprovação de que o Licitante possui no mínimo 1 (um) Responsável Técnico, habilitado tecnicamente, credenciado pelo INCRA, em situação regular junto à entidade profissional competente (CREA), mediante apresentação de Carteira de Trabalho, ficha de registro de empregado, ou contrato de prestação de serviço e que o mesmo será o responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços. Podendo a empresa optar por esse profissional ser o coordenador ou responsável técnico do serviço licitado.

b) Experiência da Equipe Técnica contratada
A equipe de trabalho deve ser composta por, no mínimo, 02 (dois) profissionais de nível superior, que trabalharão como coordenador e responsável técnico. 
A formação acadêmica da equipe técnica designada para desenvolver os trabalhos de campo será comprovada por meio da apresentação de cópia autenticada de diploma/certificado reconhecido pelo Ministério da Educação.
A experiência profissional da equipe técnica deverá ser comprovada por meio de: apresentação de currículo, devidamente assinado pelo profissional contendo declaração de que concorda com a sua indicação pela Licitante para compor a equipe do projeto; data e assinatura do técnico e apresentação de contratos e certificado de conclusão de contrato, ou Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (devidamente fechada/finalizada) no CREA ou certidão de acervo técnico (devidamente fechada/finalizada) emitido pelo CREA por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao solicitado no Termo de Referência, anexo 01.
Profissional 01: Coordenador
	Formação Acadêmica
	Experiência Profissional
	Requisito profissional

	Graduação: Geologia/Geografia/Agronomia/Engenharia Cartográfica/ Engenharia Florestal/ Engenharia de agrimensura ou em área afim
	- 01 (um) trabalho relacionado com a demarcação e georreferenciamento de imóveis ou assentamentos rurais com área mínima de 5.000 ha.
	- Ter registro no CREA 
-Ter cadastro técnico no INCRA


Profissional 02: Responsável Técnico 
	Formação Acadêmica
	Experiência Profissional
	Requisito profissional

	Técnico: 
Topógrafo ou área afim com extensão em georreferenciamento de imóveis rurais com GPS geodésico

	- 02 (dois) trabalhos relacionado com a demarcação e georreferenciamento de imóveis ou assentamentos rurais com área mínima de 1.000 ha ou 1 imóvel rural certificado junto ao INCRA
	- Ter registro no CREA 
- Ter cadastro técnico no INCRA



11.2.1.2. A forma de apresentação da documentação relativa à habilitação técnica deverá seguir o padrão estabelecido no Termo de Referência, e reproduzido como Anexo 02 deste edital para fins de análise.
11.2.2. Demais habilitações, qualificações e regularidades
11.2.2.1. A habilitação da licitante vencedora será verificada “on line” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após a análise e julgamento da Proposta, devendo ainda apresentar: 
a) declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, atualizada, nos termos do modelo constante do Anexo 04 deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante; 
b) declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, de acordo com o Anexo 05 deste Edital; 
c) declaração de que a empresa licitante não está sob pena de interdição temporária de direitos de que trata o art. 10 da Lei nº 9.605/98, de acordo com o Anexo 06 deste Edital; 
d) declaração de Elaboração Independente de Proposta, Anexo 07, de que trata a IN 02-MPO, de 16/09/2009; 
e) Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF; 
e.1) as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices referidos no subitem e, deverão comprovar o capital mínimo de 10% (dez por cento) de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93; 
f) declaração de vistoria, nos termos do modelo constante do Anexo 08 deste Edital. 
11.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo pregoeiro. 
11.4. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
11.5. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 11 deste Edital. 

	12.
	
	DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO



12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. 
12.1.1. caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
12.1.2. acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
12.1.3. não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por fax ou similar. 
12.1.4. A impugnação deverá ser encaminhada por meio eletrônico, através do e-mail uaaf.arembepe@icmbio.gov.br ou entregue na UAAF – Arembepe/Setor de Licitações e Contratos, situado à RUA ANDREA, 01 – BAIRRO VOLTA DO ROBALO – AREMBEPE/BA, CEP: 42.835-000.

	13.
	
	DOS ESCLARECIMENTOS



13.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico via internet, uaaf.arembepe@icmbio.gov.br. 

	14.
	
	DOS RECURSOS



14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos, no endereço constante no subitem 14.6.
14.1.1. a falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem acima, importará a decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora. 
14.1.2. as razões e as contra-razões de recurso deverão ser encaminhadas, exclusivamente, através do Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br. 
14.2. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
14.4. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
14.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação previa, em formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do responsável legal ou preposto da empresa. 
14.6. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, no Setor de Licitações, situado à RUA ANDREA, 01 – BAIRRO VOLTA DO ROBALO – AREMBEPE/BA, CEP: 42.835-000.

	15.
	
	DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO



15.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente. 
15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

	16.
	
	DO CONTRATO



16.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, conforme minuta constante do Anexo 09, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora, com vigência de 05 (cinco) meses, a partir da data de sua assinatura, admitida prorrogação, desde que ocorra algum dos motivos previstos no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93 ou que estejam estipulados no Termo de Referência, Anexo 01 deste Edital.
16.1.1. A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado de acordo com o previsto no caput.
16.2. Antes da celebração do contrato, o ICMBio, realizará consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e ao CADIN; cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
16.3. O ICMBio convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.8 da Lei 8.666/93 e das penalidades previstas neste Edital. 
16.3.1. na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato; 
16.3.2. a adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá gerar a convocação de outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
16.4. O prazo estabelecido no subitem 16.3 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ICMBio. 

	17.
	
	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



17.1. A dotação orçamentária para celebração desse contrato é de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais), utilizando-se de recursos de compensação ambiental oriundos do empreendimento GASODUTO CATÚ – CARMÓPOLIS.

	18.
	
	DA FISCALIZAÇÃO



18.1. O ICMBio designará uma Comissão de Acompanhamento e Fiscalização para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67, caput e § 1°, da Lei n° 8.666/93, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 
18.2. Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pelo ICMBio, representá-la na execução do Contrato. 
18.3. Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços, o Contrato assinado, acompanhado da Ordem de Execução de Serviço e com autorização da chefia do Pau Brasil, que emitirá documento próprio.
18.4. O ICMBio poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato. 
18.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
18.6. Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ocorrer segundo as diretrizes contidas neste instrumento. Observar-se-ão as adequações que se fizerem necessárias apresentadas pela equipe técnica de acompanhamento e fiscalização, sem que haja acréscimos de tarefas que impliquem no incremento no valor global dos serviços estabelecidos no CONTRATO.
18.7. Toda a comunicação entre o ICMBio e a Adjudicatária dar-se-á por meio de Ofício, sendo facultado o uso de mensagem eletrônica (email) para fins de celeridade nos encaminhamentos, devendo haver a confirmação do recebimento do mesmo. O uso do expediente da mensagem eletrônica não isenta a Adjudicatária do registro oficial da comunicação, que deve conter um apontamento caso o evento já tenha seu equacionamento encaminhado.
18.8. A equipe técnica de acompanhamento e fiscalização, deverá enviar técnicos para fiscalização periódica dos trabalhos em campo, bem como poderá indicar representante local para acompanhamento dos serviços.
18.9. A supervisão dos trabalhos será feita pelo gestor da Unidade de Conservação e pela Coordenação-Geral de Regularização Fundiária – CGFUN /ICMBio.
18.10. O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade se reserva ao direito de, a qualquer momento, e com uma antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas), marcar reuniões e visitas técnicas para acompanhamento e fiscalização do andamento do trabalho e produtos, colocando a Adjudicatária todos os elementos existentes e em elaboração à disposição do ICMBio.
18.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo ICMBio.

	19.
	
	DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA DOS PRODUTOS



19.1. Os serviços serão executados no espaço físico do Parque Nacional do Pau Brasil, cuja sede encontra-se situada à antiga estrada Arraial D'Ajuda – Itabela, Km 05, BR 367. CEP: 45.810-000, unidade pertencente ao ICMBio, local onde também deverão ser entregues todos os produtos requeridos. A prestação dos serviços e a entrega dos produtos devem estar em consonância com o funcionamento da unidade e conforme eventuais regramentos descritos no Termo de Referência constante no Anexo 01.

	20.
	
	DO PAGAMENTO



20.1. O pagamento pelos serviços cujos recursos são oriundos da Compensação Ambiental será efetuado mediante crédito por transferência bancária, emitida diretamente pela Caixa Econômica Federal, em favor da Contratada, até o 5º dia útil, contando da data de recepção do Ofício, encaminhado pelo Contratante certificando o recebimento e aceite do objeto contratado, devidamente acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, da informação da Contratada e da autorização para realização desse, bem como atestando a condição de regularidade fiscal da Contratada. 
20.2. A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao SICAF (via “on line”). 
20.3. Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, o valor devido pelo ICMBio será atualizado financeiramente, obedecendo à legislação vigente. 
20.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo o ICMBio por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. As despesas referentes à execução dos serviços objeto deste Pregão, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da União previstos para o exercício. 
20.5. Quando ocorrer eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

	I=(TX/100) 
       365


EM = I x N x VP, onde:

	I
	=>
	Índice de atualização financeira

	TX
	=>
	Percentual da taxa de juros de mora anual

	EM
	=>
	Encargos moratórios

	N
	=>
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

	VP
	=>
	Valor da parcela em atraso



	21.
	
	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



21.1 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 
21.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a adjucatária venha incorrer em uma das situações previstas no Art° 78, Incisos I a XI da Lei n° 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções: 
21.2.1 advertência; 
21.2.2 multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução dos serviços caracterizando inexecução parcial; 
21.2.3 suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a cinco anos; e 
21.2.4 multa, compensatória, no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, no caso de inexecução total do contrato.
21.3 As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3 e 21.1.4 poderão ser aplicadas concomitantemente com a do subitem 21.2.2, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data em que tomar ciência 
21.4 Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como dívida ativa e cobrado judicialmente. 
21.4.1 No caso de aplicação de multa contratual, o ICMBio poderá reter a liberação ou restituição da garantia contratual apresentada pela licitante vencedora contratada de forma a assegurar o adimplemento da penalidade pecuniária aplicada. 
21.4.2 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a licitante vencedora contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
21.5 Em caso de negativa de assinatura do contrato, por parte da licitante vencedora, será ela penalizada com multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, a ser recolhida no prazo de quinze dias, contados da comunicação oficial. 
21.6 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
21.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 

	22
	–
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



22.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação do pregoeiro e aviso no sítio www.comprasnet.gov.br, informando nova data e horário. 
22.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
22.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 
22.4 É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 
22.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.6 Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
22.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do serviço pela Administração. 
22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal. 
22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
22.10 A adjudicatária está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, acréscimos ou supressões determinadas pela ICMBIO até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor adjudicado, na forma do art. 65, da Lei 8.666/93 atualizada; 
22.11 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 21 do Edital, o lance é considerado proposta. 
22.12 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.13 Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro, com base nas Leis n° 8.666/93, 10.520/02 e demais diplomas legais pertinentes.
22.14 Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas na UAAF-Arembepe/Setor de Licitações e Contratos, situado à Rua Andrea, nº 01, Volta do Robalo, Arembepe/BA, CEP: 42.835-000 telefones: (71) 3624-2424/3624-1803/3624-2931 ou pelo e-mail: uaaf.arembepe@icmbio.gov.br.
22.15 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Salvador, Estado da Bahia.



Arembepe/BA, __ de ____________ de 2012.


Carlos Felipe Silva Santos
Pregoeiro Oficial
UAAF-Arembepe/ICMBio
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